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A proposição em análise tem como objetivo vetar o Projeto de Lei N° 103/2009, de
autoria do edil Henrique Carballal, que visa criar o Conselho Municipal da Juventude.

O referido Conselho se traduziria como uma política pública específica a fim de que os
jovens fossem estimulados a participar de projetos, programas e atividades
implementadas pe!o Município ou pela sociedade civil.

A exposição de motivos do veto destaca que a matéria tratada - organização
administrativa - é de competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo.
Ressalte-se que o projeto além de criar o conselho (que seria um órgão de
assessoramento às ações governamentais do Prefeito), estabeleceu competências, e
também fixou sua estrutura e composição. Vejamos jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal a respeito do tema:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO.

CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE -
COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE

RECONHECIDA. I - Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da

administração pública: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 19, ti, e,

CR/88}. Princípio da simetria. II - Precedentes do STF. III - Ação direta julgada

procedente para declarar a ínconstitucionaildade da Lei estadual paulista

9.080/95." (ADI ns 1.27S/SP, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Ricardo

Lewandowski, DJe de 8/5/07).

Além dissO; o projeto estaria gerando despesa para o Município, sem a devida
estimativa òe impacto orçamentário-financeiro, indo de encontro ao que estabelece o
art.l6 da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal conforme a
seguir:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de;

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

A proposição também fere o princípio da separação dos Poderes, cláusula pétrea
expressa da CR/88 (art. 60, §4°, 111}. Vejamos o que preceitua o art. 176 da Resolução
910/91- Regimento Interno:
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